
DE PARADIGMA PRODUTIVO E
RELAÇÃO EDUCATIVA:

'-J.LY.J..r'- ABORDAGEM REGULACIONISTA

HELENA MARIA TARCHI CRIVELLARI1

o texto apresenta a noção de Relação Educativa, concebida por
autores "regulacionistas", eas diferentescDntigurações que assumiu
no chamado período "pôs-fordista",.em alguns países da OCDE,
caracterizando-se através de dois modelos principais: a Relação
Educativa cooperativa ea não-cooperativa. Relacionada ao
desempenho econômic{), a Relação Educativa cooperativa evidencia·
se corno umlTIodelomuis adequado às novas formas de organização
industrial. A conclusão argumenta sobre a importância ela abordagem
no Brasil.

Le texte présente lanotion de RappOrtÉducatif,conçue par les auteurs
"régulationnistes". 11 présente allssi les différentesconfigurations de
rappart éducatif qui, apres le "forclisme", ontcaracterisé guelques
pays ele I'OCDE. 11 existe deLlx Illodeles:le rappart édllcatifcoopératit'
et. Ie non-coopératif.. En ce qui concerne la perforrnance ele
I'éconornie, ['DO peut c!ire que le modele le plus coopératif est,
égaHement, le plus indiqué poúrlesnouvelJes types d'organisation
industrielJe. Laconclllsion discute I'importance cfeceUe approche au
Brésil.
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:INTRODUÇÃO

As transfonnações produtivas enl curso, o desemprego crescente e as
dificuldades enl fornecer respostas a llma crise que se configura
permanente geram Ull1 debate que envolve trabalhadores, governo,
escolas, empresas, 1110vinlentos sociais e outros atares sociais.
Contribuindo para essa discussão, o presente artigo apresenta a noção de
Relação Educativa, desenvolvida no âmbito da Escola Francesa da
Regulação.'
Baseado eru estudos realizados sobre diferentes experiências nacionais, o
artigo evidencia os elenlentos, relacionados aos sistenlas de formação
profissional, que pernlitiranl um Inelhor enfrentamento ela crise do
"fordisnlo". É ítnportante lenlbrar que os autores regulacionistas tênl
apresentado unla importante contribuição para que se conlpreenda a
passageln de Ull1 período de relativa estabilidade, que vai de após a
Segunda Guerra até os dois choques do petróleo - os "trinta gloriosos"
(1946-1976) - para o período que chega até os nossos dias - HOS vinte
dolorosos" (1977-1997), confornle BOYER (1998).

o CONCEITO DE RELAÇÃO EDUCATIVA

o conceito de Relação Educativa Lisa ele empréstitno o nleSlno nonle
atribuído por MAURICE, SELLIER e SILVESTRE (1984), nlas ganha
outra configuração no estudo de BOYER e CAROLI (1993a).
Redefinido, o conceito passa a se caracterizar através de quatro
con1ponentes principais: 1) hierarquização dos trabalhadores na
empresa; 2) modo de organização e de gestão da formação técnica;
3) modo de reconhecimento e de valorização das qualificações; 4)
natureza das relações de trabalho na empresa.
O conceito de Hrelação educativa", confornle sugere Boyer, articula-se à
noção de relaçüo salarial, Uill dos conceitos centrais para os
regulacionistas. A "relação salarial", por sua vez, desdobra-se enl cinco
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:ç:$ig1l?onentes: 1) organização do processo de trabalho; 2) hierarquia das
LíWagficações da lllão-cle-ob:'a; 3) ~10bilida(~e.dos. trabal~lad.ores (dentro e
f()rad~tfirma); 4) regras de tonnaçao do salano dueto e lndlreto; 5) 1110do
ª5utilização da renda salarial (principaIInente as nornlas de consumo
vigente). Observando o Quadro 1, pode-se evidenciar a relação entre os
~F~Ú}~l1tos cOlllponentes dos conceitos de Relação Educativa e o de
l~.~laç.ão Salarial.

DetermlnanlE:'s da
salário indirclo

o rg anizaç ~o
do lrabalho

Dclermlniln\es do
salário dircta

MobílidildlJ dos
trilbilll1adorcs

Divlsfio social e
t~cnica do trabalho

I-------t

~lsp~~lçãopara pagElr
polaQualilicação

E~t~~são da
il1slitucionalização dEI.
cduêaçã6 16cnlca a do
I(Qinn~lJr'lto

~..J.0rr ?:::C:"!' cío p;]~
.dQ Orlo 'j 'iÓ·7;Q .

,." ":,.'.

.W(lCli.!~ ciD· do 5is lem a
da· OdÚCilÇáo lócnlca

~;,S~rVimen'odas
llrmns ros osforços
do QI.mhficaçáo

forta:Robcrl BOVIH (1994: li)

Oi<CONTEXTO

PeIlsar a relação educativa nesse telnpo de reestruturação produtiva
implica reportar-se ao 1110delo fordista, predoni.inante durante os "trinta
~lQriosos". Esse 1110deJo refere-se ao 1110do de organização produtiva,
91'\~ também ao 1110delo de crescimento vigente nos países da OCDE.
NeIe~ a evolução sünultânea das nornlas de produção e das normas de
COllsunlO conduziu a uma fonna original de dependência da divisão do
trabalho enl relação ao talllanho do l11ercado. Segundo BOYER e
CAROLI (1993a), esse 1110delo é fortenlente dependente da
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produtividade do trabalho e nleSl1l0 da produtividade global dos fatores
de produção (capital fixo e capital variável) e, ao I1leSnl0 tenlpo, do
crescimento da própria produção, o que significaria UIll produto final de
menor custo.
No entanto, na medida eIn que se aproxiIl1avmn os anos 80, nos mesmos
países da OCDE, a elevação progressiva da produtividade global
enfraquece, afetando a peJ:/órmallce econôlnica elos países seguidores do
modelo de crescünento fordista típico. É o caso dos EUA e França (um
bonl aluno elo fordisrno, segundo Boyer). .T á os países onde os ganhos de
produtividade fonul1 11lenos dependentes do "efeito vollllue" sofreranl
lnenos as 111uelanças ocorridas a partir dos choques do petróleo dos anos
70. É o exenlplo da Alen1é.U1ha, Suécia e Japão. Nestes países, os ganhos
de produtividade dependiam não cios grandes volunles da produção eru
massa, n111S dos sistelnas de jnovações constantes e dos produtos
diferenciados, característicos do atual processo de reestruturação
produtiva pós-forclista.
Do ponto de vista do trabalho hU111anO, bá lIl11a forte diferença entre o
modelo fordista, baseado na ;:unpla divisão do trabalho, e o l11odelo pós
fordista, dependente dos processos de inovação. Naturahnente, essa
diferença vai incidir sobre os tipos de qualificações necessárias a cada
lIIn dos nlodelos. No fordislllo, o essencial era especializar e parcelar o
trabalho con1 o objetivo de se beneficiar das vantagens de Ulna crescente
divisão do trabalho que, enl retorno, pernütia llIna baixa relativa dos
preços dos produtos estandardizados, possibilitando lI11Ul extensão da
denlancla, segundo unl círculo virtuoso que é, hoje, bastante conhecido.
No novo 11lodelo, é a circuhlridade elas relações entre reatividade, ao,
mercado, organização inteligente, operadores polivalentes e produtos
diferenciados que resulta na pe/:fonnallce econôlnica, a qual combina
redução de custos e diferenciação peja qualidade. (BOYER e CAROL!,
1993a)
Essa nludança no paradignla produtivo ünplica unla nova relação
educativa. Se o I110delo anterior podia funcionar com mão-de-obra pouco
qualificada, o meSI110 não ocorre COIll os novos princípios. Uma relação
educativa qualificante é necessária para garantir as novas necessidades de
um savoir..faire ampliado, capacidade de responder às incertezas e às
situações de desestahilização da posição concorrencial face à adoção dos
novos n10delos de organização produtiva.
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\;c0!~!~a (JS regulacionistas, existe lima estreita relação entre o desempenho

IJi!,nt9B9n1ico e as políticas de fornlação profissional de cada país. Enlbora
:,y',>~§tà.qLIestão tanlbénl seja abordada pelos teóricos do acapital hunlano",

••..••..•...•..•..•.•,•..•,.".•.•.,•..•••,.,.;',..••,•..',.•"...•,.;•..•,',..,•.••.,',.••.•••,.';..".,,'.,.·;.',.•.',•• ·,·,.B,..,'.,..,......•.',..'.'" .•.o..;..,.•..,., ,y.',.•'.. ,., ER e C.ARüLI (1993 b) argunlentmll que a mera escolha dosüldivÍdl10S por un1a alocação ótirna dos investilllentos enl educação
";jlI9stra-se insuficiente para responder aos problenlLls que, na verdade,
.,SãÔdecorrentes da evolução dos arranjos institucionais. Basicanlente,
ii:.':'p,á·:~leles, a retrospectiva histórica ela evolução das instituições de
:Jq)~la9ão, enI cada país industrializado, vai 1110strar como, eIn cada uma

"+âüs"revoluções industriais", ocorrenlnl 111udanças que resultaram enl
H.m~.iuova coerência entre os sistenlas de qualificação da lnão-de-obra,
telações de trabalho e organização das finnas, ou seja, CODl o regime de
'I~Sláção salarial" precl0111inante em cada país. Na chanlada "terceira
Xey()lução industrial" as diferenças locais se inlpõen1 .
O Quadro 2, apresentado a seguir, reSUll1e e compara as diferenças entre
qs sistenlas de relação salarial nos seguintes países: Alelnanha, Japão,
~rança, Inglaterra e Estados Unidos. Já o Quadro 3 compara os mesmos
~é.l.f~ns a partir dos elelnentos constitutivos da relação educativa. Os dois
quadros mostranl, através de exeInplo em cinco países, a
Íp.terdependência deste complexo de fatores que articulam os elementos
da "relacão salarial" e os elementos da "reJacão educativa". Esta

" "
interligação, do ponto de vista conceituaI, foi contextualizada no Quadro
1. Os. dois quadros seguintes a exenlplificanl.
Após a apresentação dos quadros 2 e 3, o texto discorre sobre as
especificidades ela relação educativa en1 quatro países: Alemanha,
França, Japão e Estados Unidos.
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uadro 1 . Características da relacão salarial

Organização do
Truh;jlho

Divisão social e
têcnica do
trabalho

Mobilidade do
trabalhador

lvlceaníslllos de
determinação do
sa1<írio c!irc\o

ALEMANHA

Ba~eada na
cooperação e na
integra~iio do~

trabalhaclnres
nos processos de
decisiio.

Altmncntc
baseada Ilas
qualificações
tél::nicas.

Mobilidade
intcr-firnl:ls.

Forle influência
das
compctências
técnicus.

JAPÃO

Baseada na
coopcmçiio c na
intcgração dos
trabalhadores nos
processos de
dccisão.

Altamente
ha.'icada na
avaliaçflo do'>
trabalhadores.

Mobilidade intJ'tl
firmas.

Forte illl1u6lll.:in
das habilidades
dos
trabalhadon~.'i.

FRANÇA

- Allamentc
llierarqulzada
Conl1ill) llas
rclaçiíes entre
empregadores c
sindicams.
Essencial
mente baseada
na experiência.
As
qual i fícaçõcs
são pohremente
valorizadas.
Mobilid'lllc
intra c lnter
/inllils.
Sal:írio dírclo
[Jl'incipal-lllcnle
detcrminado
pcla
expcriência c
tempo de
trabalho.

REINO
UNIDO
- Altamcnte
hicrarquizada
Conflito IWS

relaç{}cs entre
empregadores e
sindícatos.

Diplomas
técnico.'i
valídad()~ pela
competência
técnica dos
trabalhadores.

Mobj(jdadc intcr
linllas.

Sem influência
dircta das
quali ficaçõcs
técnicas. exccto
na "palavra" da.~

associações de
Jrotissionais. 1

EUA

- Altamente
hierarqui zada. ~
Con/lito nas
relações cntre
empregadores c
sindicatos.

Qualificações
tccnicas .~iio

pouco
valorizadas.

Mobilidade
intra c inter
firmas.
o mais
frcgücnte, é
uma pequena
influência da."
quali ficaçõcs
técnicas sobre ()
salário dírcto.

Determinantes
do salário '" *,~ '.
indireto

Natureza das Essencial-lllcllte E~sencia.1JllCIJIC Essencial- Esscl1(;ia]-lIlcn(c Esscncial-
rchll'ões de Illelllc mente
trab;lho coopcrativa. coopcrativa. cOllllitivH. confliti\'a. confliliva.

FONTE: Tradução livre do quadro de R. BOYER e E. CAROLI (1993 b : 45)

. No original: ··crartsworcJcl's". A rllglatcrra tem tradição cm alribuir li titulação dos seus
lêcnicos e cngenhci rns. a parli r de exame prcslad o n(JS assoei açõcs prolissionai s. (Vcr
CRJVELLARI, 1998)
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d f". "td2 A'Quadro . re açao entre o sistema e ucaclOna e os requlsl os a lrma
:-,"c

ALEMANHA JAPÃO FRANÇA
REINO

EUAUNIDO
- - Dc~ajll~tc • Grande

• Alta cl1ciêncía entre - Educação diversidade de
qualificação

do si~tcllla de - Pouco .\juste entre adquirida na profissional instituições de

Eficiência de}
aprcmJizagclll e quali fi cação

escola e
qua~e educação

da~ escolas adquirida na e<~coln necessidades inexistente. técnica.
sí~lell1a de técnícas. c I1ccc~sidadc das da I1rmn,

- Carência de - Baixa
cdlicnção - Didlogo entrc firmas, levando fi educação eficiência, cm
técnica

a~ firmas c baixa e/iciência da
levando à

técnica nas parte devida à
muito baixa

OllU'OS ntores educação técnic'L eliciêncía da instituiçõe~ baixa qualidade
.~ocíais. educação educacionais . da educação

secundária geral.
,.... técnica.

- Treinamento
prolissional - Grande turn-

- Firmas - Grandc promovido oveI' resulta em
altamente desenvolvimcnto dos - Trcinanlcnto pelas pouquíssimo

Envolvimento cnvolvidas na Irein:lIl1cnlos no interno não empresas. treinamento
d§~finJUls na aprendizagem intcrior das firmas. compcnSil LI - Gmnde interno nas
definição das técnica inicial. - Compensa a fragilidade da mobilidade da empresas, que
qúrilificações - Envolvimento ineficiência do educação força de não suprem,

em treinamentos sistema de educação técnica. trabalho levam pnm todos, a
c()ntínl1o.~. técnica. a 11m bnixo ti',ígil educaçiio

investimento técnica.
das emnresas.
- Baixo - Baixo

- Alocação dc - Baixo montante de
- Signilicarivo montante dc

montante dcmontante de fundos
fundos pam fundos alocados fundos alocados pcl1.1s

fundos alocados

Ri~p?~ição educação técnica pelas autoridadcs alocados pclas autoridades
pelas

p:íra pagar pelo pelo govcrno públicas. autoridadcs púhlicas.
autoridades

deseJlVolvi lllcn fcderal. perus - Compensação com plíblicas para - Alta
públicas.

{9das firma_~. Jillílllciamcnto das as escolas relutância das
- Alta rclutância

q~~IHiéaçõe~ - Buixa ell1prcsa~. quc têm técnicas. Alia firmas.
d:l!> firmas.

relutância cm pouca relutância cm
disrmsiçiio - Baixa

- BnixLl
pagar. p:lgar. para pagar. disposição disposição para

.............,...,... para pagar. pagar.

~..~Icn~ão da - Alto grau de - Muito haixo
- Muito baixoinstitucional iza - Alto grau de • Baixo grau de institucionaliz

grnu de
grau de

r5?~a '. iIlsti tucionul izaçã institucionalização c ação c de insti tucional iz institucionuliznçeducação o e de de codificação das cml iJicação ação e de
ãoe detécnica c do codificação das codific{lção

l[Çi~.t1t)ento qlI"lli lieaçõcs.
quali fi cações. das

das codificação das
quali !icaçõe.'i.

quuli ficuções.
qual jficaçõe~.

Influência
~?qre o nível
de q~alificação ++ ++ + - -
(Ja. forçLl de
triloillho

}~'O~TE: R. BOYER e E. CAROLI (1993 b : 47)
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o elemento principal que se pretende apreender da noção de Relação
Educativa é o caráter que ela pode assulllir nuLÍs cooperativo ou nlenos
cooperativo, o qual, por sua vez, vai depender das trajetórias nacionais
históricas das instituições envolvidas na formação educativa e
profissionalizante. O estudo de R. Boyer e E. Caroli (1993 ) compara os
casos da França e da Alenlanha, nl0strando que Uill modelo de relação
educativa cooperativa, conlO é o ela Alenulnha, resultou enl um nlelhor
desenlpenho econônüco para aquele pLtfs qULlndo comparado à França,
cujo modelo é de relação educativa não-cooperativa. Cornparando as
peljormances dos dois países, o IneS1l10 estudo delnonstra unl
paralelismo no ritIno de crescimento das econolnias francesa e alenlã,
durante o período fordista. No entanto, a petforman.ce alemã ganha
índices superiores à francesa, a partir de n1eados de 70 e início dos 80. As
vantagens alen1ãs resultalTI de diversos fatores, nlas há uma inegável
inlportância na configuração hisLórica da relação educativa vigente na
Alemanha, cujo reginle de produtividade é, por tradição, baseado nas
pequenas inovações. (BOYER e CAROLI, 1993 a)
O estudo distingue dois tipos de inovações que ocorrem no interior das
empresas. São, de Ul1l lado, as pequenas inovações e, de outro, as
júndanlentais. As inovações fundamentais são aquelas que se referenl ao
progresso técnico Oll evolução tecnológica e são desenvolvidas pelos
engenheiros empregados enl áreas de P&D, tanto pm"a processos
produtivos quanto para os produtos. Já as pequenas inovações estão
relacionadas a produtos, processos e organizaçiío do trabalho mas,
diferentemente elas fundí:illlentais, elas são decorrentes das sugestões
vindas dos elllpregados na produção final, incluindo operadores e
técnicos. Para BOYER e CAROLI (1993a), o que há de essencialmente
diferente entre os dois tipos de inovação reside no fato das inovações
junâal71entais "resultarenJ de atividades inteiramente ii parte/l do setor
da produção final.
Observe-se abaixo llIna breve caracterização dos nl0delos de relação
educativa, encontrados nos dois países mencionados e, enl seguida, os
casos do Japão e dos Estados Unidos.
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:X:i!t!À.UEMANHA : UM MODELO COOPERATIVO

······:···::·········~&I*IWw
''(/·;~:St!~O alemão caracteriza-se por um sistema dual no qual a formação

Rf~~issional é llllIito presente, desde o aprendizado até o nível secundário
9.~estl1clos. A grande maioria elos jovens alenlães obteve algu111 tipo de
fSsrn.acão profissionalizante, que é muito benz reconhecida tanto
'~·MF.{ql;nente quanto pelas empresas. Por outro lado, as formações

:/. ~~peFaIistas (ginásio) são pouco procuradas, 111as os dois sistemas
l.IpfÇJfissionalizante e ginásio) penniterll acesso aos colégios politécnicos,
::pªta a fornlação de engenheiros e para as universidades.
··Éqesse reconheciulento das qualificações técnicas, do tipo de diplomas

••i •• 9~tidos pelos ernpregados na produção final (em I11édia, o operador, o
;·;ç()[ltramestre e o técnico alemão são l11ai5 escolarizados que os
i··:ffanceses), e da tradiçüo dos trabalhos em grupo que Vêlll as pequenas

ipovações, introduzidas no cotidiano cio trabalho, num sistema mais
pàrticipatívo. Esse 11lodelo ele gestão produtiva, característico do período
pO$·..fordista, concorre para a 11lelhor peJ:!ormallce econôlnÍCa nos países
q~ie,historicamente,o aclotaran1.
Noentanto, o elemento que parece ter sido crucial no padrão de relação
êducativa alclnã é o seu caráter cooperativo. A relação educativa
cQoperativa é, para Boyer e Cm·oli, aquela que associa as decisões de
ltr:írios agentes representativos da sociedade. No caso da Alemanha,
ôbserva-se que ll1eSlllO sendo do Estado a responsabilidade pelas
pçHíticas e pelas práticas educacionais, associanl-se a ele sindicatos e
e'JÍpresas nas definiçrJes das qual(flcações e no cOllfeúdo das formações.
:ç:ssá parceria estende-se, tanlbén1, aos aspectos financeiros, na nledida
ém que as cânlaras do co111ércio e das profissões financiam, em parte, os
estabeleciInentos de ensino técnico. Nas situaçtíes el'n que a formaçüo é
âiiqllirida na empresa, () financianIento é integralmente realizado pela
ifrópria empresa.
Os·autores relatanl que a tradição de corresponsabilidade levou, em 1969,
à: criação do Instituto Federal de Ensino Técnico, cujo comitê de direção
e~volve representantes do patronato, dos sindicatos e do Estado. O papel
dô Estado, nesse contexto, passa a ser o de assegurar a coordenação das
polfticas públicas, fixm· o nível ll1Íninlo de foru1ação que deve ser
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desenvolvido pelos estabelecimentos de ensino técnico e pelas empresas
que desenvolvem programas de formação, bem COlll0 regulamentar a
aprendizagem através da deternlinação das exigências requeridas e do
número e natureza das profissões a que os estudantes podem aceder. Enl
decorrência do alto grau de concertaçlzo entre os parceiros sociais e
Estado, os dzjJ/ornas slio ()/~jeto de alnplo reconhecitnento social e, da
parte -das empresas, essa valorização se traduz enl terlnos de
renzuneração e de participaçüo nas decis6es sobre as inovaç6es a serem
introduzidas na organização produtiva, o que se constitui tambéln nUlll
dos elementos de caracterização de lIlna relação educativa cooperativa.

FRANÇA: UM MODELO HIERARQUIZADO

A França se caracteriza -por Ulll ll10delo que prestigia a atuaçâo dos
departamentos de P&D e, portanto, as inovações fundamentais. Destaca
se ainda pela fornlaçâo altamente qualificada dos engenheiros, COlll forte
reconhecimento social pelos diplOlnas oriundos das "grandes écoles", a
exemplo da Politécnica ele Paris, École de Mines de Pm-is, Ponts et
Chaussées, Central, Arts et Métiers.
No plano da formação básica e secundária, a França caracteriza-se pelas
fonnações mais generalistas, com ênfase nos liceus. Os cursos
profissionalizantes são pouco reconhecidos socialmente e considerados
mesmo como mnafiliere (percurso) de 11fracassol!, daí sua baixa procura.
Por outro lado, no interior da cnlpresa, os operários são menos
convocados para participar dos processos de sugestões rotineiras, porque
a organização produtiva é 11lUito hierarquizada. Esse processo tennina
por penalizar a dinânlica das pequenas inovações. Isso decorre também
do fato de as qLlal~flcaç6es oriundas dos cursos profissionalizantes serem
extrenzanzente voltadas para postos de trabalho específICOS, o que reforça
a idéia de pouca transferibilidacle dos conhecünentos adquiridos e de
tendência a lllna divisão do trabalho nutis rígida e a lU11 sistenla nlenos
participativo do ponto de vista do coletivo de trabalho, benl ao estilo do
sistema fordista.
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do caso alemão, o sistema francês é pouco cooperativo.
traduz-se pelo Jnodo de gestão das estruturas de

técnica, essenciahnente regidas pelo Estado - através do
Educação Nacional - e pela ausência de parceiros sociais na
conteúdos de fOfnlação e do seu financian1ento. Não há

N.v.LU'lL1,",'J.~.LL concertação entre Estado, sindicatos e patronato, embora
moviillento nessa direção a partir do início dos anos 80. A

formações técnicas é, principalmente, baseada nas previsões
t!!~~1!i~[~1~~'0!JSf2Wi'CTl do Ministério do Trabalho francês, para dimensionar as

futuras de qualificação. Entretanto, a ausência de um
'L'-'~JL.L"""•••• _-'. avaliação de bases qualitativas que ultrapassasse a mera

oferta e procura acaba gerando limites para o correto
das necessidades de qualificações para as empresas.

levan1 a un1a progranulção nacional de caráter
dificulta a lIadaptação rápida das qualificações às exigências

. O nlodo de gestão da foril1ação técnica resulta em
e reconhecinlento das qualificações que ela traz ao

trabalho, o que se traduz eITI baixas remunerações e pouca
na gestão das inovações, o que também caracteriza um

relação educativa pouco cooperativa.

ENGENHEIROS E TÉCNICOS

cOillparativa entre a França e o Japão, LANCIANO et aI.
tt}f/I~\H;~··).;;:~:~.~;, ....... o papel das inovações e dos engenheiros na dinâmica das

nos dois países. O caso do Japão aparece como um modelo de
·'.'~Y~'''.~~I'''''''''U.\J' que não se baseia nUllla hierarquia balizada pelas "grandes
,"~~~~,,~~tb9~ lima lado, e pela formação técnica de outro. Isso repercute na

quadros funcionais que, no Japão, passa a independer do
do engenheiro ou do técnico, que são qualificações

c:'<p~''''.!u.v industriais.
do exposto acinlH, no interior das organizações,

se estabelece no tratarnento dos engenheiros, técnicos ou
qualificados, porque o diplolna não é um "produto final".
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o diplomado japonês começa por tarefas n1uito limitadas, que se tornam
mais eficazes através da cooperação dos diversos atares no exercício das
funções técnicas. Assin1, o sistelna de mobilidade na carreira aSSUllle unl
caráter relacionado à acumulação dos saberes, repercutindo sobre a
progressão dos salários através de critérios de antigUidade e lnérito. Essa
estratégia estimula a cooperação de técnicos e engenheiros, resultan~o na
constituição da melnória acumulativa do grupo.
Do ponto de vista da organização do trabalho, a estrutura obedece ao
sistema de equipes, nas quais cada trabalhador persegue un1U carreira
qualificante, para si e para a elnpresa. Esse espaço de competências
homogêneas produz unl processo de inovações mais coletivo, ao qual se
atribui o sucesso técnico e comercial dos produtos lançados pelas
empresas japonesas.
Entretanto, o estudo citado questiona a capacidade de diversificaçãej' das
empresas japonesas. Ela teria U111 "custo". Parece inlpossível haver llIna
honl0geneiclade na partilha ele saberes e ganhos entre os trabalhadores,
diferentelnente das décadas anteriores, na 11ledida enl que as
especialidades vão se tornando cada vez 111ais nunlerosas.
O modelo de formação japonês é apresentado por BOYER (1995) conlO
uma relação educativa de tipo cooperativo. Mais precismnente, UIna
cooperação entre sistema nacional de fornlaçào técnica e enlpresas, que
se caracteriza pela complenlentação expressiva da educação técnica,
através de treinanlentos prOIl1ovidos pelas enlpresas e de acordo com as
características internas das mesmas enlpresas que proporcionan1 a
cOlllplementação educativa. Essa prática contribui para reduzir a
lllobilidade inter-finnas dos trabalhadores, na nledida ellI que estes detênl
qualificações específicas para a enlpresa de origem. O sistema japonês
caracteriza-se, então, peja Il10bilidade intra-firmas dos trabalhadores
associada à estabilidade do elnprego.

BAIXA COOPERAÇÃO NOS ESTADOS UNIDOS

o éxelllplo alnericano é apresentado C0I110 probletnático, devido ao baixo
investimento de suas enlpresas eIll programas de treinamentos para os
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:i:ii;W;i::l;;:~éRalhadores (CAROLI, GLANCE e HUBERMAN, 1996). Por outro
i;;:;:iii:;;i::::1à<i9, o ensino técnico de nível nlédio anlericano é também considerado
::;?:;lil~á50; tomando-se conlO indicador a alta procura de seus jovens (58%)
·:i;::j:i\~::Tª9~cl1rsos de nível universitário. Esse percentual se destaca ainda mais
'j:i>:::::~;:.'~§:çomparadoao dos jovens alemães (300/0) ou ao dos ingleses (25%), o

íj~s~;re~~~en~~v:e~sC~17~~~~ ~~~a "~s ~~~~~~s ;:~~~:~~~..~ã~s~~~P~~:
:::ii\I;.:§~tuações, combinadas, conduzem a uma maior dificuldade em operar as
'i:::.i::;:'lÍgvas formas produtivas, baseadas no trabalho de grupo e na cooperação.
i::I::i:ii:;i~ãi·.a.. CAROLI, GLANCE E HUBERMAN (1996), as empresas
:i:';:?!::~rpericanas agem de fornla defensiva. Cada uma investe apenas no seu

'::i;:i;i;;~::5q{e/ naqueles inicialmente nlelhor forolados. Elas não investem no
IL:;:!!-isépJuqto dos seus trabalhadores, temendo que as novas competências
:;i();":Aq9Bi~!das em trein,mlento por elas proporcionados e que se tornam de
:;:::::ii;m;t~~8em uma "propriedade" do trabalhador que a adquiriu, venha a

i:>:iiK;(t~,ry.§férir-se para uma enlpresa concorrente, que ofereça melhor salário
::;:,i'.:,\)#q,:(trabalhador treinado, pois o país opera em regime de contratação
:'::;i:i!~l~~ív~1 do trabalho. Os autores C0111entanl: se todas as firmas americanas
;:>::::H~~~seí:n de fornla cooperativa, a fornlação na empresa ganharia
.J;!{;:~.r~f~terísticasde benl coletivo, hlas, citando o "dilema do prisione~ro",

;::;:{:!,;::S,qnc~Hem: as empresas optaram pela defecção e não pela cooperação."
:(i:2§.exernplos apresentados levam-nos a refletir que, no contexto atual, em

~11;~~~~~~~~~e~~~~~~~~:n~aa~1::!~~~~~I;~10p~~~ ~~;:tr~~o~I~: ~~~~f~~a;ã~
;;; .. ;:;~~g~cializada e hierarquizada, essas servem como entrave às novas
;::;:{:9~9rtúnidadesde trabalho.

I.·•...;•. ;:i?i~~conclusões de BOYER e CAROLI (l993a) ressaltam a ênfase dada

1&~~:i~~d~:~~~:a:l~n::~~õ::a~e~i::d~~IC::i~:aap~~~:a~:~r~beal~:~~~
';:B~r~icipativa e apoiada pelo coletivo de trabalhadores - também uma
;::9:B7actedstica da experiência japonesa. A integração entre operários
L:9~~!iFicados, técnicos e engenheiros nos processos decisários, em nível
'g~:.RioduÇão, é vital para o funcionamento das novas modalidades de
.()rganização industrial, baseadas eIU inovações constantes. Nesse caso, os

3
.'.'Dilema dos prisioneiros": dois indivíduos tinham n interesse de não se acusar mutuamente
de um delito. mas o henefício da defecção triunfa sobre o da cooperação qualquer que seja a
estratégia adotadn pelo outro indivíduo. (cL BqYER c ORLÉAN, 1997: 21)
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sistemas de educação técnica altanlente hierarquizados, como o sistema
francês, reduzem a pelformance da enlpresa enl ternlOS de inovações. Por
outro lado, nos Estados Unidos, a política de treinmnento das suas firmas
confirma que a defecção, oriunda da competição, é unla prática de
resultados menos virtuosos do que a prática de 1I1na relação educativa
cooperativa.

CONCLUSÕES

Nossa intenção, neste artigo, foi evidenciar que a noção de Relação
Educativa é unla contribuição importante cios autores regulacionistas pàra
o debate sobre as políticas educativas e ele fornlação profissional, pois
evidencia a existência de unla correlação entre a lógica das organizações
produtivas e a lógica dos sistemas ele fOl'l11ação. Os estudos nos quais se
baseou o presente texto, seguenl duas vertentes de apoio às Sllas
conclusões. Em priIlleiro lugar, parteIl1 da construção histórica da relação
educativa enl cada país. Enl segundo lugar~ utilizanl modelos
matemáticos (não explicitados no presente artigo) que, aplicados aos
dados da população e da econonlia observada, vão proporcionar uma
medida do desempenho dos modelos locais de relação educativa. Mas,
como benl explicitam os regulacionistas, nenhum modelo de previsão é
capaz de vislumbrar ex ante os resultados futuros. São diferentes atares
envolvidos e diversas as variáveis ponderadas.
Optamos por salientar, neste trabalho, as sugestões dos autores
regulacionistas sobre o papel crucial da cooperação e da "concertação"
entre os diversos atares sociais envolvidos na problen1ática da -r"t"'tY\r,I"'

e da inserção da força de trabalho. Esse ponto ele vista é partilhado
diversos estudos. No Brasil, tambénl o nl0vimento sindical tem
favoravelmente a questão, confornle se depreende de vários
sobre o mesmo tema, divulgados pelo DIEESE-I e nesse caso o o'V,~"""'''''''r',,'>''',

espanhol para Fonnação Contínua é a referência principaL

4
Consultar as Referências Bibliogddicm; deste artigo.
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"supondo que empresdrios, governantes e
trabalhadores estejam convencidos da superioridade
da relação educativa alemã, como implantá-la em um
país (diferente)? Muitas importações e imitações do
sistema dual (alemão) foram tentadas (na Inglaterra e
mesmo na França), com pouco Oll nenhum SLlcesso.
A questão estú na passagem de lima relação educativa
a outra: mecanismos bem diferentes precisam ser
mobilizados ... " (BOYER e CAROLI, 1993a: 64)

de casos elas principais escolas de engenharia c grandes empresas do ramo da
siderurgia e inclúSlria nulomobilíslica, localizadas em Minas Gerais. O estudo

a relaçü{) edllcalil'{} CJllC arlicula as cscolas c as cmpresas. evidenciando que, durante o
j(Jrdisf(l, o Estado leve um papel preponderante na formação de engenheiros que

lratlalllaríam no próprio aparelho do ESlado ou na indústria por ele cOlllrolaUa. Jí.Í duranle o
num conLexto de privatização da indústria c de "autonomia" universitária,

relações de forças se estabelecem e prcssi9n,Hl1 peja dcfiniçiio de um CHilro padr50 de
I'elaçiio educa/iI'a, cara/. de envolver diferentes alores sociais. (ver CRIVELLARf. 1998)

a prática da concertação estabelecida entre diversos atares
do que as ferralllentas de previsão, mostra-se como um

de llulÍor adequação à solução dos interesses coletivos, e
os necessários ajustes e revisões no curso do

outro lado, é preciso salientar que a cooperação, um

~1111~11~1~:~~~~~ para a reunião dos atares sociais, não nasce
~W nunl contexto onde ünpera o conflito de interesses. "A

do que visível do Estado" parece evidenciar-se como o
chave de regulação dos interesses coletivos. (BOYER e
1997)

pesquisa realizada no Brasil, observando a formação de

~llIi~F1~~~;~ na região Inetalúrgica de Minas Gerais (CRIVELLARI,
):ii~: possível constatar o papel crucial elo Estado na construção da

Hoje, face ao seu gradativo afastanlento dos setores
,;;;;;~;,'rli'd'1"('nc estratégicos benl COll10 elos setores educativos, é tempo de se

que bases se reconstruirá unla nova Relação Educativa. Não se
~ ..."'JU''''.U,H... ~.I''''''', de Ulll sugestão para a cópia de algum dos modelos

!.ii!\.I?li(::\~s~~:~~J~té~ld~I~. Os autores citados são explícitos sobre este ponto:
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